
DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBF9.Y6ES

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO Nº: 675523/22 

ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

ENTIDADE: MUNICIPIO DE MARINGA 

INTERESSADO: CARLOS ROBERTO PUPIN, CONTERSOLO CONSTRUTORA 
DE OBRAS EIRELI, DAVI OLIVETI, EDUARDO OLIVETI, GIL 
COELHO, MARCELO BILHAN KERNISKI, MARCOS ZUCOLOTO 
FERRAZ, SOLANGE RIBEIRO DOS SANTOS, ULISSES DE 
JESUS MAIA KOTSIFAS 

ADVOGADO / 
PROCURADOR 

ALEXIS EUSTATIOS GARBELINI KOTSIFAS, ALISSON LUIZ 
NICHEL, ANA IACI GONCALVES, BRUNA SQUARSA AOKI, 
CARLOS HENRIQUE DA SILVA CAPRIOLI, CECILIA PIMENTEL 
MONTEIRO, EDNA REGINA SANTINI MENEGHIN, EWERSON 
ALBERTO STADLER, FRANCISCO BORBA IACOVONE, 
FRANCO RANGEL DE ABREU E SILVA, GUILHERME 
RODRIGUES, HUGO FRANCISCO GOMES, JOAO CARLOS 
HENRIQUE DA SILVA CHAVES, MARCELO RIBEIRO SOUZA 
SAMPAIO, MARCOS ROBERTO MENEGHIN, MARINO ELIGIO 
GONCALVES, MICHEL VIEIRA DE VASCONCELOS, MURILO 
VARASQUIM, RICARDO LUIS LOPES KFOURI, RUDINEI 
FRACASSO, RUI ROGERS DE CARVALHO, SÉRGIO MURILO 
LOUREIRO, SILVIO LUIZ JANUÁRIO, VANESSA LEAL 
GONCALVES, VICTOR SANGIULIANO SANTOS LEAL, VITOR 
JOSE BORGHI 

RELATOR: CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

 

ACÓRDÃO Nº 3239/22 - Tribunal Pleno 

Embargos de Declaração. A oposição de 
embargos de declaração está vinculada às 
hipóteses taxativas do art. 490 do Regimento 
Interno desta Corte de Contas. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade. 
Irresignações voltadas à rediscussão do 
mérito. Pelo não provimento. 

 

1. Trata-se de recurso de Embargos interposto pela empresa 

CONTERSOLO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. (peça 328), em face do 

Acórdão nº 2511/22 – Tribunal Pleno (peça 324), que julgou pelo provimento parcial 

do Recurso de Revista interposto, para “afastar a sanção de restituição solidária ao 

erário imposta ao Sr. Marcelo Bilhan Kernisk, e convertê-la na multa do art. 87, IV, 
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“g”, da Lei Orgânica TCE/PR, pela prática de conduta culposa decorrente de falha de 

fiscalização quanto à execução do Contrato nº 547/2015, mantendo-se a sanção de 

ressarcimento imposta contra a empresa CONTERSOLO Construtora de Obras 

Ltda.” 

A embargante alega, em suma, que a decisão em questão incorreu 

nas seguintes supostas omissões: a) omissão quanto à consideração  do estado 

atual da obra, considerando que os estudos foram realizados há mais de cinco anos, 

sem qualquer inspeção durante o trâmite do feito, sob pena de caracterização de 

enriquecimento sem causa da Administração; b) omissão relativa à falta de 

correspondência entre o valor a ser devolvido e a situação atual do asfalto, com 

necessidade de realização de novo estudo, sob pena de violação dos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade. 

Diante disso, requereu o “suprimento da omissão de modo a ser 

desfeita a evidente desproporção e falta de razoabilidade entre o valor determinado 

para fins de ressarcimento e a situação atual da obra, em boas condições, sob pena 

de se causar enriquecimento sem causa ao Município.”   

Em juízo sumário de admissibilidade, o recurso foi recebido (peça 

329). 

É o relatório. 

 

2. O recurso de Embargos está vinculado às hipóteses do art. 490 

do Regimento Interno desta Corte de Contas, e somente pode ser utilizado com a 

finalidade de esclarecer omissão, contradição ou obscuridade existente no julgado, 

dada a natureza integrativa desse recurso. 

De modo diverso, os Embargos não constituem meio processual 

adequado para que o órgão julgador renove ou reforce a fundamentação já exposta 

na decisão atacada, ou para, por via transversa, buscar a rediscussão do mérito da 

decisão. 

Pois bem, diversamente do alegado, verifica-se que a decisão 

embargada analisou, de modo detido e fundamentado, o questionamento relativo ao 
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“estado atual da obra”, sendo que a contemporaneidade das irregularidades na obra 

de pavimentação foram reiteradas e reforçadas pela Coordenadoria de Obras 

Públicas, por ocasião da análise do projeto de recuperação da pavimentação 

apresentado pela própria interessada no âmbito do processo de TAG nº 833001/22, 

cuja recuperação demandaria o refazimento da integralidade de determinados 

trechos.  

A este respeito, destaquem os seguintes trechos do Acórdão 

recorrido: 

Por sua vez, no âmbito do processo de TAG nº 

83301/22, a Coordenadoria de Obras Públicas, ao analisar o 

projeto de recuperação da pavimentação apresentado pela empresa 

recorrente por meio da Instrução nº 3/22 da (peça 7), novamente 

confirmou a existência e a contemporaneidade das 

irregularidades constatadas, bem como apontou a necessidade de 

adoção de medidas corretivas pela empresa Contersolo, as quais, 

contudo, deixaram de ser realizadas em virtude do pedido de 

arquivamento do TAG. Veja-se: 

Isto posto, a seguir se passará a avaliar o plano de 

ação, que contempla o projeto de recuperação do pavimento, apresentado 

pela empresa. 

É importante registrar que o plano de ação inicialmente 

apresentado pela empresa (peça 283 do processo originário) foi questionado 

pela Prefeitura de Maringá, que inclusive realizou ensaios de deflexão 

complementares no pavimento, conforme se infere dos documentos às peças 

291, 305, 306, 307 e 308 daqueles autos. 

A empresa então reapresentou o plano de ação, e o 

denominou consolidado, acrescentando em seu final, vide fls. 80 a 91 da 

peça 315 dos autos de origem: (i) concordância em acatar a totalidade dos 

pedidos do município; (ii) novo resumo das intervenções adotadas; (iii) 

pranchas com as soluções técnicas; (iv) planilha de serviços; (v) cronograma 

e (vi) minuta do TAG. 

No quadro a seguir é possível comparar o quantitativo 

total das soluções das duas versões dos planos, inicial e consolidado: 

(...) 
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Como se vê, em ambas as versões do plano, a área 

total das intervenções é muito próxima da área de 41.244,14 m
2
, que foi a 

área medida e paga pela prefeitura até o momento da realização da auditoria 

(peça 3, fls. 45, do processo de origem), ou seja, constata-se que se pretende 

realizar intervenções em todas as vias já pavimentadas, em alinhamento com 

o que fora constatado pela auditoria. 

E com o objetivo de avaliar a suficiência técnica das 

soluções propostas, a seguir será abordado o estudo das deflexões do 

pavimento, que embasou o projeto de recuperação. 

Oportuno registrar que em sede de análise de 

contraditório, nos anos de 2018 e 2019, esta unidade técnica já analisou 

estudos de deflexões encaminhados pelos interessados. Em 2018, por meio 

da Instrução n.º 10/18-COP, peça 136, fls. 36 a 38, do processo de origem, 

concluiu-se que o relatório técnico na ocasião deixou de atender exigências 

normativas, notadamente não trouxe os raios de curvatura das bacias de 

deflexão, o que impediu a correta aplicação do procedimento previsto na 

norma DNER PRO 011/79 de avaliação estrutural de pavimentos.   

Por sua vez, em 2019, um novo estudo também se 

mostrou inconclusivo e apresentou inconsistências técnicas importantes, 

conforme exposto na Instrução n.º 25/19-COP, peça 206, fls. 14 a 21, dos 

autos de origem, não sendo, portanto, considerado suficiente para afastar as 

conclusões da auditoria. 

Assim, mais uma vez, a exemplo do que foi feito nas 

análises já realizadas anteriormente, todos os dados constantes nos laudos 

agora apresentados pela empresa, peça 3 dos presentes autos, foram 

planilhados com o intuito de conferir as operações matemáticas e os 

resultados lá constantes. 

Os cálculos demonstraram que os valores de deflexões 

e dos raios das bacias de deflexão, indicados às fls. 16 a 51 da peça 3, estão 

corretos, de acordo com as leituras informadas, em consonância com a 

norma aplicável, DNER-ME 024/94
1
. 

Logo, tendo por verdadeiras as leituras que deram 

origem às deflexões e aos raios, as soluções propostas consequentemente 

serão adequadas, desde que seguido corretamente o procedimento técnico 

                                                 
1
 Método de Ensaio. Pavimento – determinação das deflexões pela viga Benkelman. Disponível em 

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-
de-normas/metodo-de-ensaio-me/dner-me024-94.pdf  

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/metodo-de-ensaio-me/dner-me024-94.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/metodo-de-ensaio-me/dner-me024-94.pdf
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para recuperação de pavimentos, previsto na Norma DNER-PRO 011/79 – 

Avaliação Estrutural dos Pavimentos Flexíveis
2
. 

Nesse sentido, com o objetivo de averiguar a 

adequação das soluções propostas, foram conferidos outros parâmetros 

previstos no mencionado procedimento, principalmente as deflexões 

características (Dc), as deflexões de projeto (Dp), e as deflexões admissíveis 

(Dadm), que foram consideradas pelo projetista, em cada via, e que serviram 

para avaliar estruturalmente o pavimento e consequentemente para 

determinar os tipos de intervenções necessárias, de acordo com a Tabela III 

do procedimento DNER-PRO 011/79. 

As análises indicaram que os valores destes 

parâmetros, citados às fls. 53 da peça 3, apresentaram algumas 

inconsistências, abaixo pormenorizadas. 

A primeira delas diz respeito ao não atendimento do 

item 4.2.7 e) do procedimento normativo, que trata da análise estatística das 

deflexões. O projetista não realizou a eliminação dos valores individuais de 

deflexões que ficaram fora do intervalo definido pela norma, portanto, os 

valores das deflexões características e de projeto calculados resultam um 

pouco diferentes, quando aplicada eliminação dos valores individuais, de 

acordo com o que determina o procedimento. 

A segunda questão se relaciona com a opção do 

projetista por calcular os valores das deflexões características e das 

deflexões de projeto unindo num único conjunto os valores de deflexões 

medidos nos bordos direito e esquerdo de cada via e trecho. Ao fazê-lo, 

aplicou o projetista uma avaliação estrutural prévia daquele trecho como um 

todo, sem separação entre os bordos esquerdo e direito, embora tenha 

disponíveis os valores de deflexões separados por bordo. Tal premissa não 

permite indicar com precisão diferenças relevantes no desempenho da 

estrutura entre os bordos esquerdo e direito, com base nas deflexões, e pode 

levar a soluções inadequadas, ao atender apenas um dos bordos do trecho e 

não o outro. 

O terceiro item que suscita dúvidas refere-se à análise 

de deflexões da Rua Toshimi Ishikawa, que foi tratada pelo projetista como 

um todo, sem separação por trechos 1 e 2, embora estejam disponíveis 

dados separados por trecho, sem haver nenhuma justificativa no projeto para 

esta premissa adotada pelo projetista. Observam-se significativas diferenças 

nos raios das bacias de deflexão dos trechos 1 e 2 desta via, mostrando-se 

razoável analisar cada trecho individualmente, por cautela.  

                                                 
2
 Disponível em: https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-

normas/coletanea-de-normas/procedimento-pro/dner-pro011-79.pdf  

https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/procedimento-pro/dner-pro011-79.pdf
https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/ipr/coletanea-de-normas/coletanea-de-normas/procedimento-pro/dner-pro011-79.pdf
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A quarta inconsistência, essa de suma importância, 

reside na constatação de que, apesar de considerar na tabela às fls. 53, da 

peça 3, que a Av. Kakogawa, trechos 1.2 e 2, e Av. São Judas Tadeu, 

trechos 1, 2.1 e 2.4, demandam reconstrução total, já que possuem 

deflexão de projeto maior que a admissível, foi prevista reconstrução 

apenas em trechos localizados dessas vias, onde os raios de curvatura 

ficaram abaixo de 100, como se extrai das fls. 54 da peça 3. 

Isto afronta diretamente o procedimento normativo 

aplicável, que prevê reforço mesmo nos locais onde o raio de curvatura é 

maior do que 100, quando a deflexão de projeto supera a admissível em 

até 3x, conforme hipótese II da Tabela III da norma DNER PRO 011/79: 

(...) 

Assim, tem-se que, nos locais onde o projeto não previu 

reconstrução, foi projetada apenas a aplicação de uma camada de micro 

revestimento asfáltico a frio, com espessura de 0,8cm, para mera 

recuperação superficial da camada de rolamento. 

Ou seja, conclui-se que, na Av. Kakogawa, trechos 1.2 e 

2, e Av. São Judas Tadeu, trechos 1, 2.1 e 2.4, onde não foi prevista a 

reconstrução do pavimento, deveria ter sido previsto o reforço estrutural, o 

que não foi feito, restando assim o projeto apresentado incondizente com as 

prerrogativas da norma técnica, nestas vias. 

Assim, na Av. Kakogawa, trechos 1.2 e 2, e Av. São 

Judas Tadeu, trechos 1, 2.1 e 2.4, onde não foi prevista a reconstrução do 

pavimento, deveria ter sido observado, por exemplo, o item 8 do 

procedimento normativo, que define como deve ser calculada a espessura de 

reforço em CBUQ, com base nas deflexões. No entanto, há que se ter em 

mente que a camada de CBUQ já aplicada em toda a obra foi reprovada, ou 

seja, deve-se avaliar, quando da definição e projeto da camada de reforço, 

qual será o destino e a função da camada de CBUQ existente, na nova 

estrutura. 

Constatou-se que o projeto considerou, nos locais onde 

foi prevista a reconstrução, que a camada de CBUQ existente será reciclada, 

mas nos locais que demandam reforço (Av. Kakogawa, trechos 1.2 e 2, e Av. 

São Judas Tadeu, trechos 1, 2.1 e 2.4, onde não foi prevista a reconstrução 

do pavimento), nada foi projetado com tal fim, sendo prevista apenas uma 

camada de micro revestimento, sem função estrutural. 

O micro revestimento, por ter apenas função superficial, 

é aplicável somente nos trechos em que a qualidade estrutural for boa, com 

deflexões de projeto menores do que a admissível e com raio maior que 100, 

ou seja, apenas na hipótese I da Tabela III do procedimento normativo. 
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Outra dificuldade encontrada ao analisar o projeto 

ocorreu ao se tentar conferir as áreas de micro revestimento e as áreas de 

reconstrução, de acordo com as pranchas consolidadas, fls. 82 e 83 da peça 

3. 

Dali se infere que já foram incluídas as correções 

indicadas pela Prefeitura de Maringá, conforme fls. 77 da peça 3, e 

declaração da empresa, fls. 80 da mesma peça. 

No entanto, os desenhos às fls. 82 e 83 da peça 3 não 

apresentam com clareza se as intervenções foram previstas em ambos os 

bordos, esquerdo e direito, ou apenas em um deles, principalmente onde é 

necessária reconstrução. Ademais, não foi apresentada a tabela atualizada 

das intervenções indicadas às fls. 54 da peça 3, após a empresa acatar as 

solicitações da Prefeitura. 

E as áreas de reconstrução, apresentadas às fls. 81 da 

peça 3, não estão separadas por via, o que também prejudicou a análise. 

Como exemplo da imprecisão constatada, veja-se que 

na Av. Kakogawa, trecho 2, a prancha às fls. 82 da peça 3 indica 

reconstrução total, entre as estacas 0 e 3+13, em extensão de 73m. 

Calculando-se a área de reconstrução de acordo com o desenho, tem-se 

área de 657 m2 (73m de extensão x 9m largura). No entanto, vê-se às fls. 81 

da peça 3 que foi previsto micro revestimento em área de 360m² dessa via e 

trecho, ou seja, na verdade, não houve previsão de reconstrução total como 

pode se inferir equivocadamente do desenho. 

O mesmo acontece em todos os trechos de 

reconstrução, sem se saber exatamente o bordo que deve ser reconstruído, 

ainda mais com as alterações requeridas pela Prefeitura e acatadas pela 

empresa. 

Quanto à planilha orçamentária de serviços, fls. 84 da 

peça 3, de chofre se impõe registrar que os custos necessários para a 

realização dos serviços devem ser absorvidos integralmente pela empresa, 

sem ônus ao poder público. 

Uma vez constatadas impropriedades relevantes no 

projeto de recuperação, como exposto, a análise do teor da planilha 

orçamentária se mostra, no momento, prejudicada, ante a necessidade de 

correções importantes no projeto. 

Na mesma toada, devolvidos os autos para instrução 

conclusiva quanto ao mérito recursal, tanto a Coordenadoria de 

Gestão Municipal (Instrução nº 1866/22, peça 321) quanto o 
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Ministério Público de Contas (Parecer nº 577/2, peça 322) 

salientaram que “as razões recursais que abordam os laudos 

técnicos e a conclusão da inspeção realizada pela COP, não 

merecem prosperar, pois todas já foram devidamente avaliadas pela 

área técnica e afastadas.” 

Pois bem, as irregularidades imputadas decorrem da 

apuração da Auditoria de que a camada de CBUQ executada não 

apresentou as características físicas nem químicas mínimas 

normativas para aceitação, tendo sido reprovada nos exames 

laboratoriais nos quesitos espessura (peça 3, fls. 31 a 50, dos autos 

n.º 25779-8/18), teor de ligante (peça 3, fls. 6 a 12), grau de 

compactação (peça 3, fls. 12 a 20) e granulometria (peça 3, fls. 20 a 

26).  

Também foram reprovadas integralmente no quesito 

resistência à tração por compressão diametral as camadas asfálticas 

das ruas Toshimi Ishikawa, Pedro Gabriel dos Santos (trecho 2) e 

Av. Kakogawa (trecho B), quando considerados os critérios da 

norma do DER/PR, além de haver vários pontos localizados em 

outras vias que indicam ocorrência de problemas pontuais nesse 

quesito (peça 3, fls. 27 a 31). 

De igual maneira, as camadas de base e de reforço de 

base em brita graduada foram reprovadas no quesito espessura, já 

que não atingiram a espessura mínima de projeto (peça 3, fls. 51 a 

60). 

Nesse contexto, considerando que a recorrente não 

logrou apresentar fatos novos ou teses técnicas aptas a suscitar a 

reforma das análises e conclusões dos pareceres técnicos que 

atestaram a ocorrência das irregularidades em questão, entende-se 

pela não procedência do recurso neste ponto. 
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De igual maneira, quanto à suposta falta de correspondência entre o 

valor a ser devolvido e a situação atual do asfalto e inobservância dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, verifica-se que, ao contrário do alegado, o 

Acórdão recorrido analisou à completude e inteireza a alegação em questão. Neste 

ponto, transcreva-se o seguinte excerto:  

Finalmente, a recorrente questionou a razoabilidade 

e proporcionalidade das sanções aplicadas pelo Acórdão nº 

1748/20 – Primeira Câmara (peça 238), ora recorrido, que julgou 

pela irregularidade das contas aplicou a sanção de ressarcimento ao 

erário, de forma solidária, ao Sr. Marcelo Bilhan Kerniski, servidor 

municipal e engenheiro fiscal do contrato, e à empresa Contersolo 

Construtora de Obras Ltda. 

Pois bem, relembre-se que a obra de pavimentação 

em questão se refere ao Contrato nº 547/2015, celebrado com o 

Município de Maringá ao valor inicial de R$ 10.425.000,00, mas que, 

após aditivos, teve seu valor reduzido para R$ 7.573.642,15 (sete 

milhões, quinhentos e setenta e três mil, seiscentos e quarenta e 

dois reais e quinze centavos), em razão da exclusão de parte dos 

serviços, cuja vigência encerrou-se em 07/09/2018. Por sua vez, a 

sanção de ressarcimento aplicada foi calculada no montante de 

R$ 540.241,29 (quinhentos e quarenta mil duzentos e quarenta e um 

reais e vinte e nove centavos). 

A este respeito, a Coordenadoria de Obras Públicas 

salientou que “o dano calculado foi lastreado na diferença entre 

o que foi aferido pela auditoria com o que foi medido e pago 

pela prefeitura, já que, embora em espessuras menores do que as 

necessárias, estas camadas podem ser aproveitadas num eventual 

reforço, o que é impossível para a camada de CBUQ, que 

necessariamente precisará ser removida e refeita (peça 3, fls. 50 

a 54, do processo n.º 25779-8/18), ou reciclada, caso se 
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pretenda manter o revestimento do pavimento em CBUQ;” 

(processo de TAG nº 83301/22, Instrução nº 3/22, peça 7,fl. 4). 

Portanto, não assiste razão à alegação da empresa 

Contersolo Construtora de Obras Ltda. de que a imputação de 

sanção de devolução dos referidos valores tenha extrapolado os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, haja vista que 

relativa aos trechos com inconformidades técnicas e vícios 

estruturais cuja regularização demanda o refazimento do serviço, 

conforme pareceres técnicos dos autos. 

Saliente-se, ainda, quanto à sanção de 

ressarcimento imputada à empresa Contersolo, que o acórdão 

recorrido deixou de reconhecer a desconsideração da pessoa 

jurídica pleiteada, para fins de estender a sanção a seus sócios, 

tendo imputado o ressarcimento apenas à pessoa jurídica, ao 

entendimento de que os requisitos de confusão patrimonial ou 

desvio de finalidade não teriam restado demonstrados (peça 238, fls. 

34/35), a reforçar a razoabilidade da sanção imputada. (destacou-se) 

 

Dessarte, dada a inexistência de qualquer omissão a ser suprida e o 

nítido interesse de rediscussão do mérito do julgamento pela Embargante, mediante 

a reapresentação de teses de defesa já apreciadas e afastadas, resta clara a 

manifesta improcedência dos presentes Embargos. 

3. Face ao exposto, VOTO que este Tribunal Pleno conheça dos 

presentes embargos declaratórios para, no mérito, negar-lhes provimento. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBF9.Y6ES

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 

Conhecer os presentes embargos declaratórios para, no mérito, 

negar-lhes provimento. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO 
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS 
DO AMARAL, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e MAURÍCIO REQUIÃO DE 
MELLO E SILVA e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.  

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Plenário Virtual, 8 de dezembro de 2022 – Sessão Ordinária Virtual 
nº 18. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro Relator 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Presidente  


